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RESUMO 
 

- O Balanço Social abrange todas as empresas que, a 31 de Dezembro, tenham ao seu serviço 
(independentemente do seu vínculo contratual) pelo menos 100 pessoas. 

 
- As empresas que responderam ao Balanço Social em 2007 tinham ao seu serviço, a 31 de 

Dezembro, 834 939 pessoas (53,7 % homens e 46,3 % mulheres). 
 
- As empresas com 100 a 249 pessoas ao serviço constituíram 66,9 % da resposta. 
 
- O emprego concentrou-se sobretudo nas empresas com 500 e mais pessoas (54,5 %), que 

representam13,5 % do total das empresas. 
 
- As “Indústrias Transformadoras” representavam 34,2 % das empresas e 27,8 % do emprego. 
 
- Os profissionais qualificados e altamente qualificados constituíam o maior grupo (39,7 %) e os 

quadros médios e superiores representavam 13,7 % do total das pessoas ao serviço. 
 
- A maioria das pessoas (76,2 %) tinha contrato permanente e, a 31 de Dezembro, 22,5 % esta-

vam ligadas à empresa por contrato a termo (19,4 % a termo certo e 3,1 % a termo incerto). 
 
- Em mais de metade das empresas (53,9 %), o nível etário médio das pessoas ao serviço situa-

va-se entre os 30 e os 40 anos e em 39,7 % este indicador era superior a 40 anos. 
 
- Dos 33 827 estrangeiros declarados (cujo peso no total do emprego era de 4,1 %), os homens 

eram 43,3 % e as mulheres 56,7 %, uma percentagem claramente influenciada pelo peso das 
mulheres (72,3 %) no grupo dos cidadãos provenientes dos PALOP (45,7 % do total de traba-
lhadores estrangeiros).  

 
- Possuíam curso superior universitário 14,5 % das pessoas ao serviço e 24,5 % o ensino 

secundário. Mais de um terço (35,5 %) não tinha o 9.º ano do ensino básico (actual nível de 
ensino obrigatório). 

 
- Dos 4236 trabalhadores com deficiência (2, em média, por empresa), 59,1% eram homens e 

40,9 % mulheres. 
 
- O potencial máximo anual e o número de horas efectivamente trabalhadas foram de, respecti-

vamente, 1810 e 1710 horas, o que se traduziu numa taxa de presença de 94,5 %. A “doença 
não profissional” foi responsável por 43,0 % do absentismo. 

 
- Para o total da resposta, o salário médio anual de base, por trabalhador, foi de 11 720 euros e 

o custo médio de 24 671 euros. O peso do salário base nos custos com pessoal foi de 47,5 %. 
 
- Foram declarados 45 117 acidentes de trabalho e 2868 acidentes in itinere, tendo, no total, 45 

provocado a morte do trabalhador (30 dos quais no local de trabalho).  
 
- O número de dias de trabalho perdidos, em resultado de 30 288 acidentes de trabalho com 

baixa, foi de 745 768 (24,6 dias, em média, por acidente). 
 
- O número de participações em acções de formação profissional foi de 1 480 968, que tiveram 

a duração e o custo médios, por participação, de, respectivamente, 13,2 horas e 137 euros. 
 
- O total de encargos com a protecção social complementar foi de 432 573 milhares de euros, 

tendo os complementos de velhice, invalidez e sobrevivência constituído a maioria destes fun-
dos (75,2 %, nas prestações directamente administradas pela empresa e 77,7 % nos prémios 
não directamente administrados). 
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I.  NOTA INTRODUTÓRIA 

 

O Balanço Social é uma fonte administrativa de dados, entregue anualmente por todas as 

empresas que, no termo de cada ano civil, tenham ao serviço pelo menos cem pessoas, 

independentemente do vínculo contratual, nos termos do Decreto-Lei n.º 9/92, de 22 de 

Janeiro. 

 

A informação apresentada neste relatório é relativa ao Balanço Social 2007 das empresas 

do Continente e das Regiões Autónomas e abrange todos os sectores de actividade econó-

mica, à excepção da Administração Pública. 
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II. ANÁLISE DE RESULTADOS 
 

Empresas 
 

Gráfico 1   Evolução das respostas ao Balanço Social 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Em 2007 registou-se o maior número de respostas ao Balanço Social do último quinquénio, 

2226 empresas (mais 100 do que no ano anterior) que tinham ao seu serviço um total de 

834 939 pessoas (53,7 % homens e 46,3 % mulheres). Como se pode observar na síntese 

de indicadores em anexo, a composição da resposta, segundo a dimensão da empresa, 

basicamente manteve-se, continuando as empresas de 100 a 249 pessoas ao serviço a 

constituir cerca de dois terços da resposta (66,1 % em 2003 e 66,9 % em 2007) e o empre-

go a concentrar-se nas empresas com 500 e mais pessoas (54,4 % em 2003 e 54,5 % em 

2007) que, em 2007, representavam 13,5 % do total das empresas (13,0 % em 2003). 

 
Gráfico 2   Distribuição percentual das empresas e das pessoas ao serviço, em 

31 de Dezembro, segundo a actividade económica 
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Todos os gráficos  a seguir analisados reportam-se ao ano de 2007 e, como mostra o Gráfi-

co 2, o peso das empresas das “Indústrias Transformadoras” na resposta foi de 39,4 %, 

seguidas do “Comércio por Grosso, a Retalho e de Reparação de Veículos Automóveis, 

Motorizados e de Bens Pessoais e Domésticos” (14,4 %) e das “Actividades Imobiliárias, 

Alugueres e Serviços Prestados às Empresas” (10,5 %). 

 
Gráfico 3   Distribuição percentual das empresas e das pessoas ao serviço nas   

Indústrias Transformadoras, em 31 de Dezembro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Quase metade (47,5 %) das empresas das “Indústrias Transformadoras” estavam concen-

tradas em três sectores de actividade, “Indústria Têxtil” (23,1 %), “Indústrias Alimentares, 

das Bebidas e do Tabaco” (13,8 %) e “Indústria Metalúrgica de Base e dos Produtos Metáli-

cos” (10,6 %). 

 
 

Emprego 
 
Em 31 de Dezembro 

 
No total das 834 939 pessoas ao serviço (53,7 % homens e 46,3 % mulheres), os profissio-

nais altamente qualificados e qualificados constituíam 39,7% do emprego e o conjunto dos 

quadros superiores e médios 13,7 % (Gráfico 4). A distribuição por sexo das pessoas ao 

serviço mostra que as mulheres eram a maioria apenas nos níveis de menor qualificação 

(54,6 % dos profissionais semi-qualificados e 62,8 % dos não qualificados).  
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Gráfico 4   Distribuição das pessoas ao serviço, a 31 de Dezembro, 
por sexo, segundo o nível de qualificação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Em 2007, 76,2 % das pessoas ao serviço estavam ligadas à empresa por contrato perma-

nente (Quadro 3 B) e o peso dos contratados a termo era, para o total das pessoas ao servi-

ço, de 22,5 % (19,4 % a termo certo e 3,1 % a termo incerto), valor largamente ultrapassado 

nalguns sectores de actividade, como o “Alojamento e Restauração” (40 %). Os sectores 

que mais recorreram à contratação a termo incerto foram a “Construção” (10,6 %) e o “Acti-

vidades Imobiliárias, Alugueres e Serviços Prestados às Empresas” (11,0 %) – Gráfico 5. 

Em 2003, a percentagem de contratados a termo era de 21,9 %, tendo diminuído para 19,1 

% em 2004 e, nos anos seguintes, voltado a subir (22,5 % em 2007) – todos os valores rela-

tivos aos anos anteriores a 2007, citados nesta página e nas seguintes, podem ser consul-

tados na “Síntese de indicadores 2003-2007”, nesta publicação. 

 
Gráfico 5   Distribuição percentual das pessoas ao serviço, a 31 de Dezembro, segundo os  

sectores de actividade onde a contratação a termo assume maiores valores 
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Gráfico 6   Distribuição percentual das pessoas ao serviço, a 31 de Dezembro, segundo os 
sectores em que o peso das mulheres no emprego é maior 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O peso das mulheres no total do emprego era, a 31 de Dezembro, de 46,3 %. No Gráfico 6, 

pode observar-se que nalguns sectores a presença feminina no trabalho ultrapassou em 

muito a média global, situando-se em cerca de dois terços, como no caso da “Educação” 

(66,4 %), ou mais, como na “Saúde e Acção Social” (80,4 %).   

Desde 2004 (44,4 %) que o peso das mulheres no emprego, para o conjunto da resposta, 

tem vindo a aumentar. 

Pelo contrário, o emprego masculino, como mostra o Gráfico 7, era largamente predominan-

te nas “Indústrias Extractivas” (91,8 %) e na “Construção (90,2 %).  

Em 2007, o peso dos homens no total do emprego foi de 53,7 %. 

 
Gráfico 7   Distribuição percentual das pessoas ao serviço, a 31 de Dezembro, segundo  

os sectores em que o peso dos homens no emprego é maior 
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Gráfico 8   Distribuição percentual das empresas, segundo o escalão etário médio  
das pessoas ao serviço a 31 de Dezembro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Em mais de metade das empresas (53,9 %) o nível etário médio das pessoas ao serviço 

situava-se entre os 30 e os 40 anos, sendo de 39,7 % no escalão de mais de 40 anos, como 

se vê no Gráfico 8. 

No último quinquénio, este indicador registou no escalão mais jovem (menos 30 anos) uma 

descida de um ponto percentual (7,4 % em 2003 e 6,4 % em 2007) e o peso das pessoas ao 

serviço com idade inferior a 25 anos passou, igualmente, de 12,4 % em 2003 para 10,6 % 

em 2007. 

 
Gráfico 9   Distribuição dos trabalhadores estrangeiros, em 31 de Dezembro,  

segundo a origem e o sexo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O número de trabalhadores estrangeiros era de 33 827 (14 644 homens e 19 183 mulheres) 

provenientes da União Europeia (12,9 %), dos PALOP (45,7 %), do Brasil (18,1 %) ou de 

“outros” países (23,3 %) e, como se pode concluir do Gráfico 9, apenas no grupo de cida-

dãos dos países africanos as mulheres (72,3 %) eram a maioria. Este número (11 169) foi 

suficientemente elevado para, também no total de trabalhadores estrangeiros, o peso das 

mulheres (56,7 %) ter sido superior ao dos homens (43,3 %).  
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Dois terços (67,4 %) das mulheres dos PALOP trabalhavam nas “Actividades Imobiliárias, 

Alugueres e Serviços Prestados às Empresas” (Quadro 8). No conjunto dos homens, inde-

pendentemente da sua origem, a presença de trabalhadores estrangeiros fez-se notar mais 

nas “Indústrias Transformadoras” (23,0 %) e na “Construção” (19,3 %). 

 
Gráfico 10  Distribuição percentual das pessoas ao serviço, a 31 de Dezembro,  

segundo o nível de habilitação literária 
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Uma em cada quatro pessoas ao serviço (24,5 %) possuía o ensino secundário e 14,5 % 

curso superior universitário e, como se poderá ver no Quadro 10 B, a percentagem de 

mulheres com estes dois níveis de habilitação era superior à dos homens em 0,5 % no pri-

meiro caso e em 2 % no segundo. 

Por outro lado, mais de um terço das pessoas (35,6 %) não concluiu o 3.º ciclo do ensino 

básico (actual nível mínimo obrigatório), detido por 21,7 %. 

No quinquénio, foi notória a melhoria do nível de habilitações literárias das pessoas ao ser-

viço, como mostram, por exemplo, a evolução do peso das que tinham concluído o 3.º ciclo 

do ensino básico (de 19,9 % em 2003 para 21,7 % em 2007) ou das que possuíam diploma 

universitário (de 10,8 % em 2003 para 14,5 % em 2007). 

 
Emprego ao longo do ano 

 
Em 2007, passaram ao quadro permanente 8,9 % dos 383 787 contratados a termo no ano. 

Cerca de um terço do total de contratados a termo (32,1 %) tinha já este vínculo no ano 

anterior (Quadro 11) e o Gráfico 11 mostra, ainda, que quase metade (49,1 %) continuava 

ligada à empresa por contrato a termo no final do ano. 
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Gráfico 11   Movimento dos contratados a termo ao longo do ano 
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Entre 2003 e 2007, o peso dos contratados a termo no total do emprego passou de 43,9 % 

para 46,4 %, um aumento influenciado, sobretudo, pela preferência em contratar mulheres 

através deste tipo de vínculo (21,9 % em 2003 e 24 % em 2007). 

 
O motivo mais vezes apontado para a saída dos trabalhadores com contrato permanente 

(27,8 %  das 223 989 apuradas no conjunto da resposta) foi a “iniciativa do trabalhador” 

(58,8 %), tendo 8,3 % saído por “iniciativa da empresa”. 

 
Gráfico 12   Distribuição das saídas dos trabalhadores com contrato permanente,  

durante o ano, segundo o motivo 
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Gráfico 13   Distribuição das pessoas ao serviço, segundo os escalões de  
duração do trabalho semanal (Dez. 2007) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O escalão de duração de trabalho semanal de “35 a 40 horas (exclusive)” abrangeu 27 % 

das pessoas ao serviço, mas a maioria (63,3 %) trabalhava, semanalmente, mais horas 

(Gráfico 13). Como mostra o Quadro 15, as “Actividades Financeiras” (94,8 %) e a “Produ-

ção e Distribuição da Electricidade, Gás e Água” (85,8 %) foram as duas actividades eco-

nómicas onde a quase totalidade das pessoas ao serviço praticou o horário situado entre as 

“35 a 40 horas (exclusive)”. 

 
Gráfico 14   Potencial máximo anual (PMA) e Horas efectivamente trabalhadas (HET),  

por trabalhador, segundo a actividade económica 
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As actividades económicas onde a taxa de presença quase igualou ou superou a unidade, 

i.e., onde o total de horas efectivamente trabalhadas foi similar ou superior ao potencial 

máximo anual, foram a “Construção” (99,6 %) e as “Indústrias Extractivas” (103,2 %), duas 

actividades onde, simultaneamente, foi maior o número médio de horas de trabalho suple-

mentar (112,7 e 178,5 horas, respectivamente) – 47,3 horas para a média nacional, o que  

representou  um peso  de 2,8 % no total  de  horas  efectivamente  trabalhadas (Quadro 17).  

 

Gráfico 15   Estrutura das horas de ausência (absentismo), 
para o total das actividades, segundo as causas 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A “doença não profissional” continuou a ser causa maior do absentismo, tendo sido respon-

sável por 43,0 % do total das ausências.  

O peso do absentismo devido a acidente de trabalho foi de 6,8 %, uma percentagem que na 

“Construção”, 13,8 %, e nas “Indústrias Extractivas”, 14,2 %, ultrapassou o dobro 

(Quadro 18). Foi, também, nestas duas actividades que, como atrás se viu, se registou o 

maior o número de horas de trabalho suplementar.   

 
Gráfico 16   Estrutura do absentismo remunerado e não remunerado,  

por dimensão da empresa 
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A parte do absentismo remunerado foi de 29,4 %, um valor claramente influenciado pelas 

empresas de maior dimensão, 34,1 % (Gráfico 16).  

Nas “Actividades Financeiras” (84,7 %) e na “Produção e Distribuição da Electricidade, Gás 

e Água” (57,4 %), a maioria das horas de absentismo foi remunerada (Quadro 20). Nestas 

mesmas duas actividades, a produtividade média do trabalho atingiu os mais altos valores 

(497 523 e 225 855 euros, respectivamente) – 82 651 euros, para o conjunto da resposta 

(Quadro 21).  

 

Nos últimos cinco anos, o peso do absentismo no total das horas não trabalhadas (absen-

tismo+inactividade temporária) diminuiu 4 pontos percentuais (89,1 % em 2003 para 85,1 % 

em 2007). 

 
Gráfico 17   Estrutura das horas não trabalhadas (inactividade temporária),  

para o total das actividades, segundo os motivos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

O peso  das horas em “formação profissional”, no total da inactividade temporária, foi de 

70,9 %, tendo o “descanso suplementar” sido o segundo motivo mais apontado, 24,1 %, 

enquanto as “greves e paralisações” se situaram apenas em 1,7 % – entre as actividades 

económicas onde o peso das greves mais se afastou da média nacional, estiveram a “Saúde 

e Acção Social”, 6,7 %, e os “Transportes, Armazenagem e Comunicações”, 4,2 % 

(Quadro 18). 

 

No quinquénio, foi notório o aumento continuado do peso das horas em formação profissio-

nal no total da inactividade temporária (54,4 % em 2003 e 70,9 % em 2007). Sentido inverso 

apresentou, desde 2004 (4,1 %), o peso das “greves e paralisações”. 
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Custos com Pessoal 
 
 

Gráfico 18   Salário base e custo médio anual, por trabalhador,  
segundo a dimensão da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

O salário base e o custo, médios anuais por trabalhador, foram de, respectivamente, 11 720 

e 24 671 euros. O peso do salário base no total dos custos com pessoal, 47,5 % para a 

média nacional, variou inversamente com a dimensão da empresa (55,7 % para as empre-

sas com 100 a 249 pessoas e 43,7 % para as de 500 e mais). 

Entre  2003 (10 229 euros)  e  2007 (11 720 euros), o salário base médio anual  cresceu 

14,6 %, tendo-se os maiores aumentos, ano a ano, verificado em 2004 face a 2003 (5,4 %) 

e em 2006 face a 2005 (4,5 %) – o aumento em 2007, relativamente a 2006, foi de 1,3 %, o 

mais baixo do quinquénio.   

 

Gráfico 19   Salário base médio anual, por trabalhador, segundo a actividade económica 
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As empresas que mais bem remuneraram os seus trabalhadores foram as da “Produção e 

Distribuição da Electricidade, Gás e Água” (25 893 euros) e das “Actividades Financeiras” 

(20 053 euros), tendo o inverso acontecido, por exemplo, na “Agricultura, Produção Animal e 

Silvicultura” (7953 euros), nas “Actividades Imobiliárias, Alugueres e Serviços Prestados às 

Empresas” (8254 euros) e no “Alojamento e Restauração” (8401 euros). Mas foi na “Indús-

tria Têxtil” (6948 euros) e na “Indústria do Couro e dos Produtos do Couro” (6255 euros), 

que foram pagos os mais baixos salários base médios anuais (Quadro 22). Em quatro das 

actividades onde as remunerações foram menores, predominava o emprego feminino. 

 

 
Gráfico 20   Custos com pessoal, segundo a natureza directa ou indirecta,  

por dimensão da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

O peso dos custos directos (salário base+subsídios e prémios regulares e irregula-

res+pagamento em géneros) no total dos custos com pessoal foi, para o conjunto da respos-

ta, de 74,5 %, ascendendo, nas empresas de 100 e mais pessoas, a 77,7 %, o que se 

entende melhor se nos recordarmos que, nas empresas de menor dimensão, uma das com-

ponentes do custo directo, o salário base, representava só por si mais de metade (55,7 %) 

do total de custos com pessoal. 

 

O Gráfico 21 mostra a distribuição das empresas segundo os escalões do leque salarial 

líquido. Em mais de metade, (58,9 %) o maior vencimento base líquido era 3 a 12 vezes 

superior ao menor vencimento base líquido. Mas em 19,5 % das empresas (quase uma em 

cada cinco) este indicador foi igual ou superior a 21. 
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Gráfico 21   Distribuição percentual das empresas, segundo os escalões do leque  
salarial líquido, para o total das actividades 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Higiene e Segurança 
 

Ao longo do ano ocorreram 45 117 acidentes de trabalho e 2868 acidentes in itinere, tendo, 

no total, 45 provocado a morte do trabalhador (30 dos quais por acidente de trabalho). Os 

acidentes com baixa constituíram mais de dois terços do total apurado (67,1 % dos aciden-

tes de trabalho e 74,3 % dos in itinere).  

 
Gráfico 22   Distribuição dos acidentes de trabalho e in itinere, segundo o local da 

ocorrência, para o total das actividades 
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anos precedentes). À mesma conclusão permite chegar a evolução da taxa de incidência 

dos acidentes de trabalho, por cada 1000 trabalhadores (61,8 em 2004 e 54,6 em 2007).  

Também no mesmo período, o número de acidentes de trabalho mortais desceu de 44 em 

2004 para 30 em 2007. 

 

Gráfico 23   Número médio de dias de trabalho perdidos, por acidente de trabalho com baixa,  
segundo a actividade económica 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Os 30 288 acidentes de trabalho com baixa ocorridos em 2007 provocaram a perda de um 

total de 745 768 dias de trabalho, o que se traduziu, em média, na perda de 24,6 dias por 

acidente de trabalho. As actividades económicas onde este indicador mais se afastou da 

média nacional foram a “Produção e Distribuição da Electricidade, Gás e Água” e a “Cons-

trução” (respectivamente, 31,1 e 31,8 dias perdidos por acidente de trabalho).  

 

Como atrás se escreveu, a taxa de incidência dos acidentes de trabalho, por cada 1000 tra-

balhadores, foi, para o total da resposta, de 54,6, tendo ascendido na “Pesca” a 263,0 e nas 

“Indústrias Extractivas” a 110,0 (Gráfico 24).  

Para o conjunto das “Indústrias Transformadoras”, a taxa de incidência dos acidentes de 

trabalho, por cada 1000 trabalhadores, foi de 78,0, mas sectores houve que em muito ultra-

passaram este valor, como aconteceu na “Indústria Metalúrgica de Base e dos Produtos 

Metálicos”, 133,9 (Gráfico 25) 
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Gráfico 24   Taxa de incidência dos acidentes de trabalho*, segundo a actividade económica 
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* Por cada mil trabalhadores. 
 

 
 

Gráfico 25   Taxa de incidência dos acidentes de trabalho* para as  
Indústrias Transformadoras 
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* Por cada mil trabalhadores. 
 
 

Para o total da resposta (2226 empresas), 1928 empresas declararam ter tido, pelo menos, 

um acidente de trabalho ou in itinere. Destas, 46,1 % tiveram “até 10 acidentes” e 40,5 % 

“11 a 39” (Quadro 28, em anexo). O peso dos custos com segurança, higiene e saúde no 

trabalho no total de custos com pessoal manteve-se, em 2007, em 0,7 %, à semelhança do 

que aconteceu em quatro dos anos do quinquénio (0,8 % em 2005). 
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Formação Profissional 

Durante o ano de 2007 registou-se um total de 1 480 968 participações em acções de for-

mação profissional, tendo cada uma, em média, durado 13,2 horas e custado 137 euros, por 

participante (Quadro 31A). 

 
Gráfico 26   Número médio de participações em acções de formação profissional,  

em cada mil pessoas ao serviço, segundo o nível de qualificação 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Os quadros médios (3117) foram o grupo com mais participações em acções de formação, 

por cada mil pessoas ao serviço, seguidos dos quadros superiores (2455) e, naturalmente, 

dos praticantes e aprendizes (2503). 

 

Gráfico 27   Número médio de participações em acções de formação profissional, 
    por cada mil pessoas ao serviço, segundo a actividade económica 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

As “Actividades Financeiras” (4382) tiveram o maior número médio de participações, por 
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Automóveis, Motorizados e de Bens Pessoais e Domésticos” (2554), actividade económica 

de grande rotação de pessoal cujas empresas de 500 e mais pessoas foram as responsá-

veis pelo aumento de participações verificado, globalmente, em 2007 (1 480 968) face a 

2006 (1 056 199), ano em que as mesmas já tinham registado um acréscimo em relação a 

2005 (876 376). 

 
Gráfico 28   Duração média das acções de formação profissional,  

segundo os níveis de qualificação, para o total das actividades 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A duração média das acções dos quadros médios, grupo profissional que mais participou 

em acções de formação profissional, foi de 10,6 horas, a mais curta face aos restantes gru-

pos. Globalmente, a duração média das acções decresceu continuamente (16,3 horas em 

2003 e 13,2 horas em 2007). 

 

Gráfico 29   Número de participações, duração e custo médio das acções de 
formação profissional, segundo o local da sua realização 
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A maioria das participações (83,6 %) teve lugar em acções de formação profissional ocorri-

das dentro da empresa, acções estas cuja duração média, por participação, 12,1 horas, foi 

inferior às realizadas no exterior, 18,3 horas. Também no Gráfico 29, se pode ver que o cus-

to médio, por participação, foi muito mais elevado nas acções externas (340 euros) do que 

nas internas (97 euros).  

 

Do total do montante investido em formação profissional, 203 milhões de euros, as empre-

sas financiaram 63,3 %, tendo o restante cabido a outras entidades (Quadro 32). 

Ao longo dos últimos cinco anos, o custo médio das acções de formação diminuiu sempre 

(de 227 euros em 2003 para 137 em 2007). 

 
Protecção Social Complementar 

 

Gráfico 30   Peso dos encargos com a protecção social complementar, no total dos encargos 
legais, convencionais e facultativos, segundo a dimensão da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Para o conjunto destas empresas, o peso dos encargos com a protecção social complemen-

tar, no total dos encargos legais, convencionais e facultativos, foi de 9,7 %. Este indicador 

variou directamente com a dimensão da empresa, ascendendo nas de 500 e mais pessoas 

a 12,0 %. 

 

O total dos encargos com a protecção social complementar foi de 432 573 milhares de 

euros, tendo o peso das prestações directamente administradas pelas empresas sido de 

42,7 % do  total e o dos prémios por elas não directamente administrados de 57,3 % (Qua-

dro 34). 
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Gráfico 31   Estrutura dos encargos com a protecção social complementar, 
para o total das actividades 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Quer nas prestações directamente administradas pela empresa quer nos prémios por ela 

não directamente administrados, os complementos de pensões de velhice, invalidez e 

sobrevivência representaram a maioria deste tipo de encargos (75,2 %, nas prestações 

directamente administradas pela empresa e 77,7 % nos prémios não directamente adminis-

trados). 

 

Em 2007, o total do montante destinado à Protecção Social Complementar (432 573 milha-

res de euros) voltou a um valor de nível similar aos observados antes de 2005. Recorde-se 

que o aumento verificado em 2005 e 2006 (936 720 e 879 836 milhares de euros, respecti-

vamente) se deveu, exclusivamente, a movimentos operados numa só empresa dos “Trans-

portes e Comunicações”.   
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III.   CONCEITOS E METODOLOGIA 
 
 
Acidente de trabalho  – É uma ocorrência imprevista, durante o tempo de trabalho, que provoca 
dano físico ou mental. A expressão “durante o tempo de trabalho” é entendida como “no decorrer 
da actividade profissional ou durante o tempo de serviço”. 
 
Acidente in itinere  – Acidente ocorrido fora do local de trabalho, quando verificado na execução 
de serviços determinados pela entidade patronal, ou ocorrido na ida para o local de trabalho ou 
no regresso deste, quando for utilizado meio de transporte cedido pela entidade patronal. 
 
Contratados a termo ao longo do ano  – Total de contratados a termo (certo ou incerto) durante 
o ano, englobando os que se encontram na empresa em 31 de Dezembro, os que passaram ao 
quadro permanente e os que saíram. 
 
Custo directo  – Salário base+subsídios e prémios regulares e irregulares+pagamentos em 
géneros. 
 
Custo indirecto  – Encargos legais, convencionais e facultativos+outros custos de carácter 
social+custos com a formação profissional+outros custos com o pessoal.  
 
Desemprego interno  – O número de horas em que se verificou inexistência de prestação de 
trabalho provocada pela situação económica e/ou tecnológica da empresa ou situações de 
catástrofe que colocam trabalhadores na situação de, temporariamente, não terem trabalho para 
realizar, estando contudo para ele disponíveis, sem que esta situação decorra da redução legal 
da actividade. 
 
Encargos (prestações) de protecção social directame nte suportados pela empresa  – Mon-
tantes de prestações pecuniárias a cargo da empresa, complementares das garantidas pelo 
regime geral da segurança social. Estas prestações são directamente suportadas e garantidas 
pela própria empresa, constituindo uma transferência directa da empresa para o seu trabalhador. 
 
Encargos (prémios) de protecção social não administ rados pela empresa –  Montantes a 
cargo da empresa destinados a custear esquemas complementares de segurança social, que 
podem ter natureza de regimes profissionais complementares, fundos de pensões, fundos de 
poupança-reforma (feitos pela empresa a favor dos seus trabalhadores), seguros de grupo, etc. 
A gestão destes fundos é atribuída a entidades especializadas: entidades no âmbito da activida-
de seguradora (todas as empresas e sociedades gestoras de fundos de pensões) e instituições 
de solidariedade social (fundações de solidariedade social e associações mutualistas). 
 
Encargos legais, convencionais e facultativos – Encargos patronais estabelecidos por lei, 
quer para a Segurança Social, quer para outros regimes obrigatórios (ex: seguros de acidentes 
de trabalho) e ligados à remuneração por conta de outrem; encargos convencionais, contratuais 
e facultativos com a Segurança Social e regimes análogos a cargo da entidade patronal; encar-
gos da entidade patronal resultantes do Instrumento de Regulamentação Colectiva de Trabalho 
ou acordados directamente nos contratos individuais ou ainda encargos resultantes da vontade e 
iniciativa da entidade patronal, para a Segurança Social e regimes análogos. Inclui também os 
pagamentos efectuados às pessoas ao serviço para compensar perdas de salário devidas a fal-
tas por doença ou acidente de trabalho do próprio (complemento de doença ou acidente). 
 
Horas de ausência – Por acidente de trabalho, doença profissional e não profissional, suspen-
são disciplinar, assistência inadiável, maternidade e paternidade ou, ainda, por outras causas 
(não especificadas). 
 
Horas efectivamente trabalhadas  – Número de horas contabilizadas, depois de ao PMA se 
terem adicionado as horas de trabalho suplementar e deduzidas as horas não trabalhadas. 
 
Inactividade temporária  – Conjunto de ausências do trabalhador, durante o período normal de 
trabalho a que está obrigado, motivadas por formação profissional, redução legal da actividade, 
desemprego interno, descanso suplementar e greves e paralisações. 
 
Período normal de trabalho – Número de horas de trabalho semanal fixado por Instrumento de 
Regulamentação Colectiva de Trabalho, norma ou uso na empresa. 
 



 27  

Pessoas ao serviço em 31 de Dezembro  – Total de pessoas, ligadas à empresa por um contra-
to de trabalho, que participaram na sua actividade no período de referência. Inclui os trabalhado-
res temporariamente ausentes por férias, maternidade, conflito de trabalho, formação profissional 
e doença ou doença de trabalho, desde que a ausência seja igual ou inferior a um mês. Exclui os 
trabalhadores a cumprir serviço militar, em regime de licença sem vencimento, em desempenho 
de funções públicas ou com baixa igual ou superior a um mês. Exclui ainda os trabalhadores 
com vínculo mas deslocados para outras empresas, sendo nestas directamente remunerados. 
 
Potencial máximo anual  – Número de horas que teoricamente a empresa laboraria, ao longo do 
ano, se apenas se tivesse em conta o período normal de trabalho, efectuado pelo total das pes-
soas ao serviço nos dias úteis do ano (excluindo domingos e feriados). 
 
Situações especiais de saída  – Consideram-se como tal apenas as saídas por impedimento 
prolongado, cujas causas sejam a requisição pelo Estado, serviço militar, eleição para órgãos 
autárquicos ou nacionais e sindicatos. 

Indicadores 
 
Coeficiente população jovem/população idosa = Número de pessoas com idade inferior a 25 
anos/Número de pessoas com idade superior a 54 anos. 
 
Leque salarial líquido =  Maior vencimento base líquido/Menor vencimento base líquido. 
 
Nível etário médio = Soma das idades das pessoas ao serviço/Número de pessoas ao serviço 
em 31 de Dezembro. 
 
Número de participações em acções de formação profi ssional =  Todas as participações em 
acções de formação profissional (como exemplo, se um trabalhador frequentou, no ano, três 
acções de formação, foram contabilizadas três participações). 
 
Número médio de pessoas =  Quociente do somatório do número de pessoas ao serviço, no 
final de cada mês, por doze (ou pelo número de meses de actividade da empresa no ano). 
 
Participação externa  (%) = Custos com a formação profissional não assumidos pela empre-
sa/Total de custos com a formação profissional. 
 
Participação interna  (%) = Custos com a formação profissional assumidos pela empresa/Total 
de custos com a formação profissional. 
 
Peso dos custos com a segurança, higiene, e saúde n o trabalho nos custos com pessoal 
(%) = (Custos com a medicina no trabalho+Custos com a prevenção de doenças e acidentes 
profissionais)/Total de custos com pessoal.  
 
Produtividade média do trabalho =  Valor acrescentado bruto/Número médio de pessoas ao 
serviço durante o ano.  
 
Taxa de absentismo (%) =  Total de horas de ausência/Potencial máximo anual. 
 
Taxa de ausência (%)  = (Número de horas de absentismo+Número de horas de inactividade 
temporária)/Potencial máximo anual. 
 
Taxa de gravidade (%) =  Número de horas não trabalhadas por acidente de trabalho/Potencial 
máximo anual.  
 
Taxa de incidência (por mil) =  (Total de acidentes/Número médio de pessoas ao serviço duran-
te o ano)x1000. 
 
Taxa de passagem ao quadro permanente (%) = Número de contratados a termo que passa-
ram ao quadro permanente/Total de contratados a termo ao longo do ano. 
 
Taxa de presença (%) =  (Número de horas efectivamente trabalhadas/Potencial máximo anual). 
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BALANÇO SOCIAL 2003/2007 
 

 
 
 

      

INDICADORES DE EVOLUÇÃO 2003- 2007 

 
      

      

  2003 2004 2005 2006 2007 

I. EMPRESAS           

            

1. Número total de empresas da resposta 2128 2054 2155 2126 2226 
            

(%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
            

  . Empresas com 100 a 249 pessoas 66,1 67,0 66,6 66,5 66,9 
            

  . Empresas com 250 a 499 pessoas  20,9 19,7 20,1 19,7 19,6 
            

  . Empresas com 500 e mais pessoas 13,0 13,3 13,3 13,8 13,5 

            

2. Número total de pessoas ao serviço, em 31 de Dezembro 807 517 770 078 789 965 821 847 834 939 
            

(%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
            

  . Empresas com 100 a 249 pessoas  26,8 27,5 27,8 26,6 27,5 
            

  . Empresas com 250 a 499 pessoas  18,9 17,9 18,7 17,4 18,0 
            

  . Empresas com 500 e mais pessoas  54,4 54,6 53,5 56,0 54,5 
            

3. Número médio de pessoas ao serviço (31 Dez.) por empresa 380 375 367 387 375 

            

4. Variação do número de pessoas ao serviço em 31 de Dezembro,           

     em relação ao número médio durante o ano (%) 0,1 0,2 o 2,1 1,0 
            

o - Valor não significativo.      
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II. EMPREGO           
            
  . Emprego em 31 de Dezembro           
            
 5. Estrutura das pessoas ao serviço em 31 de Dezembro, segundo           
    o tipo de vínculo (%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
            
  . Com contrato permanente 76,4 79,3 78,3 77,7 76,2 
  . Com contrato a termo certo 17,2 16,1 17,0 17,8 19,4 
  . Com contrato a termo incerto 4,7 3,0 2,8 3,4 3,1 
  . Outros 1,7 1,6 1,9 1,1 1,3 
            
 6. Peso dos quadros superiores e médios no total do emprego,           
     em 31 de Dezembro (%) 14,8 15,1 13,7 13,3 13,7 
            

 7. Peso dos profissionais não qualificados no total do emprego,           
     em 31 de Dezembro (%) 12,5 11,7 13,6 14,2 13,0 
            
 8. Estrutura das pessoas ao serviço em 31 de Dezembro, segundo o sexo 
(%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
            
  . Homens 55,5 55,6 55,3 54,3 53,7 
  . Mulheres 44,5 44,4 44,7 45,7 46,3 
           

 9. Peso das pessoas ao serviço com menos de 25 anos (%) 12,4 11,2 10,5 11,4 10,6 
            
10. Peso das pessoas ao serviço com mais de 65 anos (%) 0,6 0,6 0,6 0,5 0,5 
            

11. Coeficiente "População jovem/população idosa" 1,6 1,5 1,3 1,4 1,3 
            
    . Homens 1,1 1,0 1,0 1,1 0,9 
    . Mulheres 2,8 2,4 2,0 2,1 1,8 
           

12. Distribuição das empresas, segundo o escalão do nível etário            
       médio das pessoas ao seu serviço, em 31 de Dezembro  (%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
            
    . Menos de 30 anos 7,4 6,3 6,2 6,8 6,4 
    . 30 a 40 anos  57,9 56,5 56,7 55,3 53,9 
    . Mais de 40 anos 34,7 37,2 37,1 37,9 39,7 
            
13. Número de trabalhadores estrangeiros, em 31 de Dezembro 32 818 30 690 34 777 34 871 33 827 
            

13.1. Peso no total do emprego (%) 4,1 4,0 4,4 4,2 4,1 
            
13.2. Número médio por empresa  15 15 16 16 15 
            

13.3. Estrutura segundo a origem (%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
            

      . UE 10,8 12,3 11,3 12,8 12,9 
      . PALOP 38,6 41,6 45,6 45,2 45,7 
      . Brasil 16,2 16,7 16,4 17,5 18,1 
      . Outros 34,4 29,4 26,7 24,5 23,3 
            

13.4. Estrutura segundo o sexo (%) 100,0 100,0 100,0 100,0   
            

      . Homens 50,8 49,7 47,7 45,6 43,3 
      . Mulheres 49,2 50,3 52,3 54,4 56,7 
            
14. Número de trabalhadores com deficiência, em 31 de Dezembro  4017 4069 4351 4360 4236 
            
14.1. Estrutura segundo o sexo (%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
           

      . Homens 64,9 63,2 61,1 60,4 59,1 
      . Mulheres 35,1 36,8 38,9 39,6 40,9 
            

14.2. Número médio, por cada mil trabalhadores 5 5 6 5 5 
           

14.3. Peso no total do emprego (%) 0,5 0,5 0,6 0,5 0,5 
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15. Peso dos trabalhadores com habilitação inferior ao 1.º ciclo           
      do ensino básico, em 31 de Dezembro (%) 1,9 1,7 1,8 1,5 1,5 
            
16. Peso dos trabalhadores com o ensino obrigatório completo/           
      3.º ciclo do ensino básico, em 31 de Dezembro (%) 19,9 20,5 20,9 21,3 21,7 
            
17. Peso dos trabalhadores com curso superior universitário, em 31           
      de Dezembro (%) 10,8 11,8 12,3 13,0 14,5 
            
   . Emprego ao longo do ano           
           
18. Peso dos contratados a termo, durante o ano,  no total do  emprego (%)  43,9 39,5 41,0 46,7 46,4 
      . Homens 22,0 20,4 20,7 23,5 22,4 
      . Mulheres 21,9 19,1 20,3 23,2 24,0 
            
18.1. Estrutura segundo o sexo (%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
            
      . Homens 50,0 51,6 50,4 50,2 48,4 
      . Mulheres 50,0 48,4 49,6 49,8 51,6 
            
19. Taxa de passagem dos contratados a termo ao quadro permanente (%) 9,4 10,7 10,1 9,3 8,9 
            
20. Taxa de saída em relação ao número médio de pessoas            
      durante o ano (%) 25,5 23,7 25,4 28,5 27,7 
            
21. Peso das saídas dos efectivos permanentes (%) 29,2 29,9 30,9 25,9 27,8 
            
22. Peso dos trabalhadores cujo período normal de trabalho (semanal)           
      é igual ou superior a 40 horas (%) 64,3 62,2 63,5 63,3 63,3 
            
23. Potencial máximo anual por trabalhador (horas) 1825,1 1837,7 1809,6 1834,4 1809,6 
            
24. Número de horas efectivamente trabalhadas, durante o ano,             
      por trabalhador (horas) 1730,8 1744,5 1713,2 1738,1 1710,3 
            
25. Taxa de presença (%) 94,8 94,9 94,7 94,8 94,5 
            
26. Taxa de ausência (%) 7,8 7,7 8,0 7,9 8,0 
            
27. Peso do trabalho suplementar  no  total  das  horas efectivamente           
      trabalhadas (%) 2,8 2,8 2,9 2,8 2,8 
            
28. Peso das horas não trabalhadas no  total das horas efectivamente           
      trabalhadas (%) 8,3 8,2 8,6 8,3 8,6 
            
29. Taxa de absentismo 6,9 6,8 7,0 6,8 6,8 
            
30. Peso do absentismo no total das horas não trabalhadas (%) 89,1 88,1 87,6 86,3 85,1 
            
30.1. Peso das horas  de  ausência  devido  a  acidentes  de  trabalho           
        e in itinere (%) 6,4 6,5 6,5 6,3 6,8 
            
30.2. Peso das horas de ausência devido a doença não         profissional (%) 45,3 45,9 44,7 44,0 43,0 
            
30.3. Peso  das  horas  de  ausência  devido a doença profissional (%) 0,7 0,6 1,0 0,7 0,6 
            
31. Absentismo remunerado (%) 32,1 31,5 30,0 30,2 29,4 
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32. Peso da inactividade temporária no total das horas não           
      trabalhadas (%) 10,9 11,9 12,4 13,7 14,9 
            
33.1. Peso das horas não trabalhadas devido a formação profissional            
          no total da inactividade temporária (%) 54,4 57,5 62,1 66,8 70,9 
            
33.2. Peso do desemprego interno no total da inactividade tem-           
          porária (%) 5,4 4,6 3,8 1,6 1,8 
            
33.3. Peso das greves e das paralisações no total da inactividade           
        temporária (%) 3,4 4,1 1,3 1,7 1,7 
            
            
III. CUSTOS COM PESSOAL           
            
34. Custo médio anual (euros) 21 721 22 908 23 554 24 448 24 671 
            
35. Salário base médio anual (euros) 10 229 10 782 11 073 11 567 11 720 
            
36. Peso do salário base no total dos custos com pessoal (%) 47,1 47,1 47,0 47,3 47,5 
            
37. Peso do pagamento em géneros no total de custos com pes-           
       soal (%) 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 
            
38. Peso do montante investido pelas empresas em formação           
       profissional (%) 0,6 0,6 0,7 0,6 0,6 
            
39. Peso dos custos directos no total da despesa (%) 73,7 75,0 73,7 74,0 74,5 
            
40. Estrutura das empresas segundo o peso de custos com           
      pessoal no VAB (%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
            
    . Inferior a 40 % 15,5 14,4 12,9 14,2 15,0 
            
    . De 40 a 60 % (excl.) 22,4 23,6 22,7 21,4 23,0 
            
    . De 60 a 80 % (excl.) 28,4 29,7 31,6 29,5 29,6 
            
    . 80 % e mais 33,7 32,3 32,8 34,9 32,4 
            
            
IV. HIGIENE E SEGURANÇA           
            
41. Total de acidentes de trabalho e in itinere 50 162 50 525 49 369 47 768 47 985 
            
    . Acidentes de trabalho 47 319 47 522 46 201 45 192 45 117 
            
    . Acidentes in itinere 2843 3003 3168 2576 2868 
            
42 A.  Distribuição dos acidentes de trabalho            
            
    . Sem baixa 16 622 15 550 15 983 14 559 14 799 
            
    . Com baixa 30 657 31 928 30 187 30 610 30 288 
            
    . Mortais 40 44 31 23 30 
            
42 B.  Distribuição dos acidentes in itinere           
            
    . Sem baixa 665 633 1210 622 722 
            
    . Com baixa 2149 2353 1944 1943 2131 
            
    . Mortais 29 17 14 11 15 
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43. Número de empresas que declaram ter tido pelo menos um           
      acidente de trabalho ou in itinere no ano 1827 1791 1889 1842 1928 
            
43.1. Percentagem em relação ao total de empresas da resposta 85,9 87,2 87,7 86,6 86,6 
            
44. Número médio de dias perdidos, por acidente com baixa,           
      durante o ano 25,5 24,7 25,8 24,2 25,5 
            
    . De trabalho 24,6 24,0 25,2 23,7 24,6 
    . In itinere 37,0 34,9 35,3 33,0 38,4 
            
45 A. Distribuição dos acidentes de trabalho, segundo a duração           
          da baixa 30 657 31 928 30 187 30 610 30 288 
            

(%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
            
    . Acidentes com 1 a 3 dias de baixa 11,8 13,2 12,4 12,1 13,1 
            
    . Acidentes com 4 a 30 dias de baixa 67,0 65,6 66,9 67,7 66,1 
            
    . Acidentes com mais de 30 dias de baixa 21,2 21,2 20,7 20,2 20,8 
            
45 B.  Distribuição dos acidentes in itinere, segundo a duração           
           da baixa 2149 2353 1944 1943 2131 
            

(%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
            
    . Acidentes com 1 a 3 dias de baixa 8,3 13,7 9,8 8,6 9,3 
            
    . Acidentes com 4 a 30 dias de baixa 58,0 53,4 58,8 61,3 57,0 
            
    . Acidentes com mais de 30 dias de baixa 33,7 32,9 31,4 30,1 33,7 
            
46 A. Distribuição dos dias perdidos, segundo a duração da baixa           
          do acidente de trabalho que os causou 755 550 764 721 760 314 725 037 745 768 
            

(%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
            
    . Com 1 a 3 dias de baixa 1,2 1,2 1,1 1,2 1,7 
            
    . Com 4 a 30 dias de baixa 36,0 36,0 34,1 36,8 35,2 
            
    . Com mais de 30 dias de baixa 62,8 62,8 64,8 62,0 63,1 
            
46 B. Distribuição dos dias perdidos, segundo a duração da baixa           
          do acidente in itinere que os causou 80 316 82 168 68 637 64 107 81 904 
            

(%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
            
    . Com 1 a 3 dias de baixa 0,6 1,2 0,6 0,5 0,6 
            
    . Com 4 a 30 dias de baixa 23,5 23,0 23,5 26,8 21,6 
            
    . Com mais de 30 dias de baixa 75,9 75,8 75,9 72,7 77,8 
            
47 A. Taxa de incidência, por cada mil trabalhadores, dos acidentes           
          de trabalho 58,7 61,8 58,5 56,1 54,6 
            
47 B. Taxa de incidência, por cada mil trabalhadores, dos acidentes           
          in itinere 3,5 3,9 4,0 3,2 3,5 
            
48. Taxa de gravidade do total de acidentes (trabalho+in itinere)           
       ocorridos (%) 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 
            
49. Peso dos custos com segurança, higiene e saúde no trabalho no           
      total de custos com pessoal (%) 0,7 0,7 0,8 0,7 0,7 
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FORMAÇÃO PROFISSIONAL           
            
50. Número de participações em acções de formação profissional 675 566 756 389 876 376 1 056 199 1 480 968 
            
50.1. Local de realização das acções           
            
    . Participações cujas acções se realizaram dentro da empresa (%) 81,4 78,9 82,8 78,0 83,6 
            
    . Participações cujas acções se realizaram fora da empresa (%) 18,6 21,1 17,2 22,0 16,4 

            
50.2. Participação segundo alguns dos níveis de qualificação           
            
    . Quadros superiores e médios (%) 21,4 22,0 22,5 24,0 21,7 
            
    . Profissionais qualificados ou altamente qualificados (%) 45,2 44,5 46,7 46,6 45,9 
            
    . Profissionais não-qualificados ou de nível inferior (%) 10,0 8,8 8,4 8,2 11,2 

            
51. Número médio de participações em acções de formação           
      profissional, por cada cem trabalhadores 838 982 111 129 179 
            
52. Duração média das acções (horas) 16,3 16,0 15,4 15,0 13,2 
            
52.1. Duração média das acções em que estiveram envolvidos           
          quadros superiores e médios (horas) 17,2 16,1 15,4 13,0 12,5 
            
52.2. Duração média das acções em que estiveram envolvidos           
         Profissionais qualificados.e altamente qualificados (horas) 13,5 12,8 13,0 12,0 11,4 
            
52.3. Duração média das acções em que estiveram envolvidos           
         Profissionais não-qualificados ou de nível inferior (horas) 25,7 29,3 22,4 25,8 16,8 

            
53. Peso das horas dispendidas em acções de formação profis-           
      sional face às horas efectivamente trabalhadas (%) 0,8 0,9 1,0 1,1 1,4 

            
54. Estrutura das horas de formação profissional, segundo o local           
      onde decorreram as acções 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

            
   .  Dentro da empresa (%) 69,4 69,8 75,0 74,8 77,1 
            
   .  Fora da empresa (%) 30,6 30,2 25,0 25,2 22,9 
            
55. Custo médio das acções de formação profissional, por participação           
      (euros) 227 225 206 181 137 
           
56. Total de custos com a formação profissional (milhões de euros) 153,5 170,5 180,9 191,0 202,9 

            
56.1. Percentagem de custos a cargo da própria empresa 64,9 60,1 66,7 66,8 63,3 
            
56.2. Percentagem de custos subsidiados por outras entidades 35,1 39,9 33,3 33,2 36,7 
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PROTECÇÃO SOCIAL COMPLEMENTAR           

            

           
57. Total dos encargos com a protecção social complementar (milhares 
       de euros) 530 867,1 447 461,2 936 719,6 879 836,6 432 573,1 

            

58. Peso dos encargos com a protecção social complementar no           

      total dos encargos legais, convencionais e facultativos (%)  13,4 12,0 20,1 18,3 9,7 

            

59. Estrutura dos encargos (prestações) com a protecção social            

      complementar directamente administrados pela empresa (%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

            

    . Complemento de subsídio por doença e/ou doença profissio-           

       nal (%) 10,3 16,2 8,7 12,2 0,1 

            

    . Complemento de pensões de velhice, invalidez e sobrevivên-           

       cia (%) 79,8 74,3 86,2 80,2 0,8 

            

    . Complemento de outras prestações de segurança social (%) 10,0 9,5 5,1 7,6 0,1 

            

60. Estrutura dos encargos (prémios) com a protecção social            

      complementar não administrados pela empresa (%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

            

    . Complemento de subsídio por doença e/ou doença profissio-           

       nal (%) 0,6 0,3 0,2 0,1 0,6 

            

    . Complemento de pensões de velhice, invalidez e sobrevivên-           

       cia (%) 88,2 88,4 97,9 90,5 77,7 

            

    . Complemento de outras prestações de segurança social (%) 11,1 11,3 2,0 9,4 21,7 
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V.  SINAIS CONVENCIONAIS E SIGLAS 
 
 
-  Resultado nulo 
 
o  Valor não significativo 
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VI. QUADROS DE APURAMENTOS 2007 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



























































































BALAN˙O SOCIAL 2007/ PROTEC˙ˆO SOCIAL COMPLEMENTAR

(continuaçªo)

Quadro 34 Estrutura dos  encargos com  a protecçªo social  complememtar, segundo a

           actividade  económica

(milhares de euros)

TOTAL Compl. subs. Compl. pens. Compl. outras

doença e velhice, inval. prest. Seg.

Actividades/ CAE-Rev.2 doença prof. e sobreviv. social

TOTAL 247 804,7 1423,3 192 613,8 53 767,6

A AGRICULT., PROD. ANIM., C. E SILVICULTURA - - - -

B PESCA - - - -

C INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS 27,5 - 27,5 -

D INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS 31 774,4 319,6 25 650,9 5803,9

DA Ind. Alim., Bebidas e Tabaco 4297,7 - 315,1 3982,6

DB Indœstria TŒxtil 31,5 - 31,5 -

DC Ind. Couro e prod.do couro - - - -

DD Ind. Madeira, Cortiça e suas obras 31,8 16,8 15,0 -

DE Ind. Papel e Cartªo, Ediçªo e s. artigos 11 182,8 - 10 820,6 362,2

DF Fab. Coque, Prod. petro. ref. e comb. nuclear 7527,4 - 7307,8 219,6

DG Fab. Prod. quím.,  fibras sint. ou artificiais 2195,4 72,1 1908,1 215,2

DH Fab. Art. borracha e mat. plÆsticas 183,3 2,0 181,4 -

DI Fab. outr. prod. min. nªo metÆlicos 1967,5 - 1848,8 118,7

DJ Ind. Metalœrg. base e prod. metÆlicos 833,4 174,1 537,1 122,2

DK Fab. MÆquinas e equipamento, n.e. 284,2 54,6 180,3 49,3

DL Fab. Equipam. elØctrico e óptica 864,3 - 864,3 -

DM Fab. Material de transporte 2375,1 - 1640,9 734,2

DN Ind.Transformadoras, n.e. - - - -

E PROD. DISTR.ELECTRICID., G`S E `GUA 30 162,1 175,4 29 952,1 34,7

F CONSTRU˙ˆO 3903,4 80,3 3823,1 -

G COM. GROSSO E RETALHO, REP. VE˝C. AUTO.

MOTO. E BENS DE USO PESS. DOMÉSTICO 5395,8 142,0 4623,7 630,1

G50 Com., manut. e rep. auto.e moto., Com. ret. combust. 1378,2 42,4 754,2 581,5

G51 Com. Grosso a ag. comerc., excl. veíc. auto. e moto. 3954,9 87,7 3819,2 48,1

G52 Com. Retalho, rep. bens pess .e domØsticos 62,7 11,9 50,3 0,5

H ALOJAMENTO E RESTAURA˙ˆO 157,4 65,7 91,8 -

I TRANSPORTES, ARM. E COMUNICA˙ÕES 10 426,4 147,2 9831,7 447,5

J ACTIVIDADES FINANCEIRAS 158 024,8 399,8 110 909,1 46 715,9

K ACTIVIDADES IMOBILI`RIAS, ALUGUERES

E SERVI˙OS PREST. ÀS EMPRESAS 3701,0 93,4 3472,1 135,5

M EDUCA˙ˆO - - - -

N SAÚDE E AC˙ˆO SOCIAL 248,0 - 248,0 -

O OUTR. ACTIV. SERV. COLECT. SOC. E PESSOAIS 3983,8 - 3983,8 -

ENCARGOS NˆO ADMIN. PELA EMPRESA

82
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